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A Lei de Anistia no Brasil
As alternativas 

para a verdade e a justiça

1. Brevíssimo panorama sobre a 
Justiça de transição no Brasil

Oprocesso de Justiça de transição 

após experiências autoritárias 

compõe-se de pelo menos quatro 

dimensões fundamentais: a reparação; o 

fornecimento da verdade e construção da 

memória; a regularização da justiça e o res-

tabelecimento da igualdade perante a lei; 

e a reforma das instituições perpetradoras 

de violações contra os direitos humanos.1

O Brasil possui estágios diferenciados 

na implementação de cada uma destas 

dimensões e muitas medidas têm sido 

tardias em relação a outros países da 

América Latina.2

A principal característica do processo de 

Justiça de transição no Brasil é a de que 

as medidas de reparação têm sido o eixo 

estruturante da agenda que procura tratar 

do legado de violência da ditadura militar 

de 1964-1985.3 Com implantação grada-

tiva, a gênese do processo de reparação 

brasileiro ocorreu ainda durante o regime 

autoritário. A reparação aos perseguidos 

políticos é uma conquista jurídica presen-

te desde a promulgação da Lei de Anistia 

brasileira (lei n. 6.683, de 1979) – marco 

legal fundante da transição política brasi-

leira –, que previu, para além do perdão 

aos crimes políticos e conexos, medidas 

de reparação como, por exemplo, a resti-

tuição de direitos políticos e o direito de 
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reintegração ao trabalho para servidores 

públicos afastados arbitrariamente. É 

fundamental compreender que a Lei de 

Anistia no Brasil é fruto de uma reivindi-

cação popular4 e constitui-se também em 

um ato de reparação.

A reparação não se limitou à dimensão 

econômica.5 As leis prevêem outros di-

reitos como a declaração de “anistiado 

político”,6 a contagem de tempo para fins 

de aposentadoria, o retorno a curso em 

escola pública, o registro de diplomas uni-

versitários obtidos no exterior, a localiza-

ção dos restos mortais dos desaparecidos 

políticos, dentre outros direitos.7 Desde 

2007, a Comissão de Anistia realiza atos 

públicos de Pedidos de Desculpas aos ex-

perseguidos políticos.

A par disso, podem-se identificar pelo 

menos três vantagens no processo transi-

cional brasileiro, a partir da pedra angular 

da reparação: (a) o fato de que o trabalho 

das Comissões de Reparação8 tem reve-

lado histórias e aprofundado a consciên-

cia da necessidade de que as violações 

sejam conhecidas, com impacto positivo 

para a promoção do direito à verdade; (b) 

ainda, os próprios atos oficiais por parte 

do Estado de reconhecimento de lesões 

graves aos direitos humanos, produzidos 

por essas comissões, somados à instrução 

probatória que os sustentam, têm servido 

de fundamento fático para as (poucas) 

iniciativas judiciais no plano interno; e no 

plano externo a ação junto à Corte Inte-

ramericana de Direitos Humanos,9 incen-

tivando, portanto, o direito à justiça num 

contexto em que as evidências da enorme 

maioria dos crimes já foram destruídas; 

(c) finalmente, temos que o processo de 

reparação está dando uma contribuição 

significativa para o avanço sustentado das 

políticas de memória, seja pela edição de 

obras basilares, como o livro-relatório Di-

reito à verdade e à memória, que consolida 

oficialmente a assunção dos crimes de 

Estado, seja por ações como as Caravanas 

da Anistia,10 o projeto Marcas da Memória 

e o projeto do Memorial da Anistia,11 que, 

além de funcionarem como políticas de 

reparação individual e coletiva, possuem 

uma bem definida dimensão de formação 

de memória.

As reformas das instituições têm sido uma 

tarefa constante e são levadas a cabo 

por um conjunto de mudanças estrutu-

rais implantadas em mais de 25 anos de 

governos democráticos.12 Vale registrar 

que há inegável institucionalização da 

participação política e da competência 

política com efetiva alternância no poder 

de grupos políticos diferenciados brasilei-

ros, crescentes mecanismos de controle 

da administração pública e transparência, 

além de reformas significativas no sistema 

da Justiça. Ainda aguarda-se, por exemplo, 

uma ampla reforma das Forças Armadas e 

dos sistemas de segurança pública.

Já na dimensão do fornecimento da verda-

de e construção da memória percebem-se 

avanços,13 mas ainda são sonegados da 

sociedade os arquivos específicos dos cen-

tros de investigação e repressão ligados 

diretamente às Forças Armadas.14 Até hoje 
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não se pode identificar e tornar públicas 

as estruturas utilizadas para a prática de 

violações aos direitos humanos, suas rami-

ficações nos diversos aparelhos de Estado 

e em outras instâncias da sociedade. Tam-

bém não foram discriminadas as práticas 

de tortura, morte e desaparecimento, para 

encaminhamento das informações aos ór-

gãos competentes, além de os familiares 

estarem sem informações sobre os restos 

mortais dos desaparecidos políticos.

De todo modo, algo marcante do caso 

brasileiro é, sem dúvida, o não desenvol-

vimento da dimensão da regularização da 

justiça e restabelecimento da igualdade 

perante a lei, entendida como restabele-

cimento substancial do Estado de direito, 

com a devida proteção judicial às vítimas 

e a consecução da obrigação do Estado 

em investigar e punir crimes, sobretudo 

as violações graves aos direitos humanos. 

Tudo isso acompanhado da formulação de 

uma narrativa oficial dos fatos coerente 

com os acontecimentos para a desfeita de 

falsificações ou revisionismos históricos.15 

2. A eficácia da Lei de Anistia no 
Brasil: uma análise das razões da 
não responsabilização judicial dos 
perpetradores de graves violações 
aos direitos humanos durante 
a ditadura militar (1964-1985)

Quais poderiam ser as razões que 

levam a Lei de Anistia no Brasil 

a ser eficaz ao longo do tempo 

e impedir os processamentos judiciais dos 

crimes cometidos pelo Estado?

Para fazer esta análise, importam sobre-

maneira dois conjuntos de fatores: os de 

natureza jurídica e os de natureza política, 

sabendo que, como bem assevera Tei-

tel, “sempre houve um contexto político 

para a tomada de decisões sobre justiça 

de transição”.16 Por isso, cabe verificar 

como determinadas pretensões políticas 

e culturas jurídicas operam fora do marco 

constitucional que estabelece a relação 

entre direito e política,17 criando espaços 

de “vazios de legalidades”, onde a impuni-

dade do autoritarismo se mantém enfeza 

ao novo Estado de direito.

Fazer a análise do desenvolvimento da jus-

tiça transicional em um contexto concreto 

nada mais é do que verificar as estratégias 

de mobilização pró-justiça empregadas por 

um conjuntos de atores e o êxito que estas 

estratégias tiveram para vencer obstáculos 

postos, tanto na esfera política quanto 

na jurídica, por outros atores ligados ao 

antigo regime, que pretendem conservar 

em alguma medida sua base de legitimi-

dade social e, para tanto, obstaculizam as 

medidas de justiça. É nesse sentido que 

Filipinni e Margarrell afirmam que “o êxito 

de uma adequada transição depende do 

correto planejamento das ações, observan-

do todos os componentes do processo”.18 

O restabelecimento do Estado de direito 

dá-se de forma combinada: pelo estabe-

lecimento de garantias jurídicas mínimas 

para o futuro e, ainda, pela reparação e 

justiça em relação às violações passadas. 

Zalaquett destaca que “Los objetivos éti-

cos y medidas [...] deben cumplirse enfren-
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tando las realidades políticas de distintas 

transiciones. Estas imponen diferentes gra-

dos de restricción a la acción de las nuevas 

autoridades”.19 No caso brasileiro, como se 

pode verificar, as medidas de abrangência 

temporal retroativa, como a investigação 

de crimes passados, enfrentaram de forma 

mais marcada as restrições políticas do 

antigo regime por atingirem diretamente 

a seus membros, enquanto as medidas de 

reparação às vítimas e garantia de direitos 

futuros se mostraram mais eficientes em 

romper o cerco político, na medida em que 

não afetavam de forma direta os membros 

do antigo status quo e as limitações que 

estes impuseram à transição quando ainda 

estavam no poder.

2.1 Razões de ordem política

Podemos identificar pelo menos três cau-

sas estruturantes que veremos a seguir.

2.1.1 O contexto histórico da transição: 

o controle do regime e a luta pela anistia

O processo transicional brasileiro carac-

teriza-se, primeiramente, por um forte 

controle do regime, a tal ponto que Samuel 

Huntington classifica a transição brasileira, 

conjuntamente com a espanhola, como 

uma “transição por transformação”20 e 

afirma que “a genialidade da transforma-

ção brasileira é o fato de ser virtualmente 

impossível dizer até que ponto o Brasil 

deixou de ser ditadura para tornar-se de-

mocracia”.21 Esse forte controle do regi-

me sobre a democracia insurgente nasce 

juntamente com o próprio movimento de 

abertura, simbolicamente aludido com a 

aprovação da Lei de Anistia em 1979, e 

se estende pelo menos até 1985, quan-

do as forças políticas que sustentaram a 

ditadura, mesmo sob forte pressão po-

pular, impedem a aprovação da emenda 

constitucional em favor da realização de 

eleições diretas para presidente. Nas elei-

ções indiretas de 1985, o candidato das 

oposições democráticas, Tancredo Neves 

(PMDB), alia-se a um quadro histórico do 

antigo partido de sustentação da ditadura 

para ser seu vice-presidente, José Sarney 

(ex-ARENA, deixa o PDS para se filiar ao 

PMDB), o que resultou em uma chapa vi-

toriosa na eleição indireta e representou 

um espaço de conciliação entre a oposição 

institucionalizada e antigos setores de 

sustentação do regime.

No Brasil, ocorreu uma “transição sob con-

trole”,22 em que os militares apenas acei-

taram a “transição lenta, gradual e segura” 

a partir de uma posição de retaguarda no 

regime, delegando aos políticos que os 

defendiam a legitimação da transição em 

aliança com a elite burocrática e política 

que emergiu do regime e orientou a con-

ciliação com a maior parte da oposição 

legal. Em decorrência, procurou-se impor 

burocraticamente um conceito de perdão 

por meio do qual os ofensores perdoa-

riam os ofendidos, o que limitou a adesão 

subjetiva à reconciliação, tentando-se 

transformar a anistia em processo de es-

quecimento, como se isso fosse possível.

A ditadura brasileira valeu-se de dois 

mecanismos-chave para garantir um nível 

de legitimidade suficiente a fim de manter 
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este controle sobre a transição: os dividen-

dos políticos da realização de um projeto 

de nação desenvolvimentista que, por um 

longo período (o chamado “milagre econô-

mico”) alçou o país a níveis de desenvolvi-

mento relevantes23 e, ainda, a construção 

semântica de um discurso do medo, quali-

ficando como “terroristas” os membros da 

resistência armada, e de “colaboradores 

do terror” e “comunistas” os opositores em 

geral. Será graças à adesão social a esse 

discurso fundado no medo do caos e na 

necessidade de progresso econômico que 

se desenvolverá o argumento dos oposito-

res como inimigos e, posteriormente, da 

anistia como necessário pacto político de 

reconciliação recíproca, sob a cultura do 

medo e ameaça de uma nova instabilidade 

institucional ou retorno autoritário.

Durante a luta pela anistia, a sociedade 

mobilizou-se fortemente pela aprovação 

de uma lei de anistia “ampla, geral e ir-

restrita”, ou seja: “para todos os presos 

políticos, inclusive os envolvidos na luta 

armada e crimes de sangue”.24 O movimen-

to pela anistia passa a significar a volta à 

cena pública das manifestações, passeatas 

e reivindicação de direitos, funcionando 

como meio de induzir o despertar de uma 

sociedade oprimida, que volta lentamente 

a naturalizar a participação cívica.

Inobstante esta luta, a proposta da socie-

dade foi derrotada no Congresso Nacional 

restando aprovado o projeto de lei de anis-

tia “restrita” oriundo do governo militar.25 

O elemento do controle do regime volta 

a se fazer presente nesse momento, uma 

vez que um terço do Congresso Nacional 

era composto pelos chamados “senadores 

biônicos”, parlamentares indicados pelo 

próprio Poder Executivo. É nesse período de 

abertura que se passa a construir, por meio 

de um Judiciário tutelado pelo controle do 

Poder Executivo, a tese da “anistia bilateral”.

Com a crescente evidenciação de que 

muitos desaparecimentos e mortes eram 

produto da ação estatal, cresceu a pressão 

social pelas investigações dos delitos, o 

que levou o Judiciário – ressalte-se: con-

trolado pelo regime – a sistematicamente 

ampliar interpretativamente o espectro 

de abrangência da lei, passando a consi-

derar “conexos aos políticos” os crimes 

dos agentes de Estado e, ainda, a aplicar 

a lei até para crimes ocorridos pós-1979, 

fora da validade temporal da lei (como 

para os responsáveis pelo caso Riocentro 

em 1980), sob o manto do princípio da 

“pacificação nacional”.

Com o passar dos anos, o lema da anistia 

“ampla, geral e irrestrita” para os perse-

guidos políticos, clamada pela sociedade 

organizada e negada pelo regime, passou 

a ser lido como uma anistia “ampla, geral e 

irrestrita” para “os dois lados”, demonstran-

do a força de controle do regime, capaz de 

apropriar-se do bordão social para convertê-

lo em fiador público de um suposto “acordo 

político” entre subversivos e regime, a fim 

de iniciar a abertura democrática. É insur-

gindo-se contra o falseamento histórico 

de se afirmar que a anistia defendida pela 

sociedade abarcaria os crimes de agentes 

de Estado que Greco assevera que:
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Na luta pela anistia ampla, geral e ir-

restrita, a iniciativa política está com 

a sociedade civil organizada, não com 

o Estado ou com a institucionalidade – 

os sujeitos ou atores principais são os 

militantes das entidades de anistia, os 

exilados e os presos políticos. O locus 

dessa iniciativa, o lugar de ação e do 

discurso ou, melhor ainda, o lugar da 

história, é a esfera instituinte do marco 

de recuperação da cidade enquanto es-

paço político – é esse o ponto de fuga a 

partir do qual essa história deve ser lida, 

em contraposição ao espaço instituído 

ou à esfera do institucional.26

A tese da anistia recíproca, construída pelo 

regime militar e fiada por sua legitimidade 

e poder ao longo da lenta distensão do 

regime, viria a ser convalidada, ainda, de 

forma expressa pelo Judiciário democráti-

co e de forma tática pela própria militância 

política, que acabou, ao longo dos anos 

que seguiram a democratização, deixando 

de acionar o Judiciário para que este to-

masse providências em relação aos crimes 

do passado.27

2.1.2 A atuação do Poder Judiciário: a 

ditadura “legalizada”

Como visto, é o Judiciário que aceita a 

tese de que todos os crimes do regime 

seriam conexos aos crimes da resistên-

cia (como se estas precedesse àqueles), 

e consagra formalmente a tese jamais 

expressa no texto legal de que um en-

tendimento entre “os dois lados” havia 

gerado o consenso necessário para a tran-

sição política brasileira. Essa constatação 

permite vislumbrar outra característica 

político-institucional importante da dita-

dura e da transição brasileira: o Judiciário 

aderiu ao regime.

A tabela comparativa, na próxima página, 

produzida por Anthony Pereira para seu 

estudo comparado entre Brasil, Argentina 

e Chile é ilustrativa de como cada um 

dos três regimes procurou “legalizar” 

sua ditadura através de atos ilegítimos 

de Estado.

Percebe-se que, embora as medidas de 

exceção sejam muito próximas nos três 

países comparados, é no Brasil que existe 

a maior participação de civis no proces-

so, verificando-se a presença destes nas 

cortes militares, bem como a adesão dos 

juízes à legalidade do regime, o que fica 

expresso no número de expurgos do Judi-

ciário brasileiro, infinitamente inferior ao 

do Judiciário argentino.

Comparando especificamente Brasil e 

Chile, Pereira verifica outra importante 

questão: enquanto no Chile os promoto-

res eram membros das Forças Armadas, 

no Brasil eram civis nomeados pelo regi-

me.28 A adesão dos civis ao regime militar 

brasileiro, sobremaneira em função do 

projeto econômico por eles apresentado, 

mas também pela ideologia defendida, 

tem uma faceta especial no Judiciário e 

nas carreiras jurídicas, haja vista que este 

espaço institucional, por suas caracterís-

ticas singulares, poderia ser um último 

anteparo de resistência da sociedade 

à opressão e de defesa da legalidade, 
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porém, na prática, verificou-se serem 

raros os magistrados que enfrentaram o 

regime.29

A ausência de um processo de depuração 

do Poder Judiciário pós-ditadura permitiu 

que ali se mantivesse viva uma mentali-

dade elitista e autoritária, uma vez que as 

alterações culturais passaram a ocorrer de 

modo muito lento, com o acesso de novos 

membros à carreira por via de concursos 

públicos, como previsto na Constituição 

democrática. Apenas ilustrativamente, 

insta referir que o último ministro da Su-

prema Corte indicado pela ditadura militar 

afastou-se do cargo apenas em 2003, pas-

sados quinze anos da saída do poder do 

último ditador, em função não de um afas-

tamento, mas sim de sua aposentadoria. 

Isso permitiu que, nas carreiras jurídicas 

brasileiras, sobrevivesse uma mentalidade 

conservadora que, parcialmente, se man-

tém transgeracionalmente.

Como se verá adiante nas razões jurídi-

cas para a não apuração dos crimes de 

Estado, a percepção do Judiciário sobre o 

que foi a ditadura, a anistia e como estas 

se relacionam com o Estado de direito 

será fundamental para a tomada de uma 

decisão política pela não implementação 

da justiça por meio dos tribunais, sendo 

suficiente para este momento apenas a 

alusão a esta característica política rele-

vante da formação do Judiciário brasileiro 

pré-1988.

Características da legalidade autoritária no Brasil, Chile e Argentina

Características Brasil (1964-1985) Chile (1973-1990)
Argentina 

(1976-1983)

Declaração de estado de sítio à 
época do golpe

não sim sim

Suspensão de partes da antiga 
Constituição

sim sim sim

Promulgação de nova 
Constituição

sim sim não

Tribunais militares usados para 
processar civis

sim sim não

Tribunais militares totalmente 
segregados dos civis

não sim sim

Habeas corpus para casos 
políticos

1964-1968
1979-1985

não não

Expurgos da Suprema Corte
algumas remoções e 
aumento do número 

de juízes
não sim

Expurgos no restante do 
Judiciário

limitado limitado sim

Revogação da inamovibilidade 
dos juízes

sim não sim

Fonte: PEREIRA, Anthony. Repressão e ditadura: o autoritarismo e o Estado de direito no Brasil, Chile e Argentina.
São Paulo: Paz e Terra, 2010, p. 58.
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2.1.3 Os movimentos sociais pós-1988 e 

o efeito do tempo na Justiça transicional

Um último fator relevante para o entendi-

mento das raízes políticas do estado de 

impunidade no Brasil diz respeito à própria 

atuação da sociedade civil, ao longo dos 

anos pós-democratização. Como visto, 

foi a sociedade civil quem mobilizou as 

forças necessárias para impor ao governo 

a concessão de anistia aos perseguidos 

políticos (mesmo não tendo sido a anistia 

por eles desejada). Ocorre que, especial-

mente após a aprovação da Constituição, 

as pautas tradicionais dos movimentos 

de direitos humanos, relacionadas à luta 

por liberdade política, são substituídas 

pelos “movimentos sociais de novo tipo”, 

caracterizados mais por criticar déficits 

estruturais dos arranjos institucionais e 

menos por propor alternativas de natureza 

política global.30

A arena política pós-1988, com a entrada 

em vigor da nova Constituição demo-

crática, caracterizou-se fortemente pelo 

surgimento de novos movimentos sociais 

atuantes em pautas antes não priorizadas 

ou sufocadas, como a reforma agrária, os 

direitos de gênero, o direito a não discrimi-

nação em função de etnia, os direitos das 

crianças e dos adolescentes, o movimento 

ambiental, os direitos dos aposentados 

e idosos, deficientes físicos e assim por 

diante. Desta feita, a pauta da sociedade 

civil fragmentou-se amplamente, consi-

derando tanto o “atraso reivindicatório” 

produzido pelos anos de repressão, quanto 

por um realinhamento desses movimen-

tos com os atores internacionais em suas 

temáticas.

A luta por Justiça de transição no Brasil não 

consta da pauta desses novos movimentos 

sociais, ficando adstrita ao movimento dos 

familiares de mortos e desaparecidos po-

líticos, sempre atuante e relevante, porém 

restrito a um pequeno número de famílias, 

e ao movimento por reparação, capitane-

ado sobremaneira pelo movimento dos 

trabalhadores demitidos ou impedidos de 

trabalhar durante a ditadura, em função 

do exercício de seu direito de associação. 

Da luta do primeiro movimento surge a lei 

n. 9.140/1995 que reconhece as mortes 

e desaparecimentos de opositores do re-

gime, reparando as famílias, e da luta do 

segundo grupo, a lei n. 10.559/2002, que 

estabelece as medidas reparatórias para os 

demais atos de exceção.

Sem dúvida nenhuma, a pressão social é o 

pilar central para a implementação de me-

didas transicionais, especialmente em um 

contexto como o brasileiro, em que uma 

transição por transformação ocorre dentro 

de uma agenda que tende a focar-se na 

reconquista das eleições livres. Avaliando 

essa questão, Teitel afirma que “a socieda-

de civil joga um grande papel em manter 

esse debate [da Justiça de transição] vivo, 

em seguir dizendo que é necessário mais 

do que simplesmente eleições para que 

uma transição seja completa”.31

No Brasil, em função do controle da agenda 

da transição pelo regime, articulada com 

a insurgência de novas pautas sociais e o 

pouco êxito do movimento de vítimas em 
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agregar apoios mais amplos na sociedade, 

a questão da responsabilização acabou 

secundarizando-se em relação a outras 

reivindicações sociais que passaram a ser 

assumidas institucionalmente por órgãos 

como o Ministério Público.

Agrega-se ainda a este fato outra variante, 

destacada por Zalaquett: “após um proces-

so gradual de abertura política, as piores 

violações tornam-se parte de um passado 

relativamente distante e existe certa medi-

da de perdão popular”.32 A soma do fator 

tempo com a baixa articulação social criam 

um obstáculo político de grande relevância 

para o não avançar da dimensão da justiça 

no Brasil.

É similar o diagnóstico de Catalina Smu-

lovitz, que comparando o caso brasileiro 

ao caso argentino destaca pelo menos 

três distinções-chave que importam em 

diferentes conformações políticas para a 

realização de julgamentos por violações 

aos direitos humanos durante os regimes 

de exceção. Iniciando pelo já referido fato 

do regime brasileiro ter controle da agenda 

política da transição, diferentemente do 

que ocorreu na Argentina, com a derrota 

militar dos ditadores na Guerra das Mal-

vinas/Falkland; somando-se a questão da 

maior densidade de reivindicação social 

sobre o tema na Argentina que no Brasil 

e, por fim, do maior lapso de tempo trans-

corrido entre as violações mais graves e o 

restabelecimento democrático no Brasil.33 

Os ditadores brasileiros conseguiram 

construir uma “estratégia de saída” que 

lhes garantisse a impunidade por vias 

políticas, diferentemente do que ocorreu 

na Argentina:

A intensificação dos conflitos intramilita-

res, que se produziu como consequência 

da derrota das Malvinas, impôs às Forças 

Armadas grandes dificuldades para um 

consenso interno acerca de um plano de 

saída global. Contudo, os obstáculos que 

o Poder Executivo encontrou para impor 

sua autoridade perante a sociedade e as 

próprias Forças Armadas não impediu 

que ele mesmo intentasse administrar 

políticamente a retirada do poder.34

De toda forma, vale registrar que mesmo 

diante da baixa intensidade dos níveis de 

mobilização, comparativamente aos simi-

lares casos argentino ou chileno, deve-se 

ao movimento social dos familiares dos 

mortos e desaparecidos e aos movimentos 

dos demitidos por perseguição política os 

existentes avanços no rumo à responsabi-

lização por meio das próprias comissões 

de reparação, mesmo que de forma di-

fusa. Essa mobilização alcançou o nível 

de obrigar as Forças Armadas a saírem 

da posição que Cohen define como de 

“negação literal”, em que o perpetrador 

da violação defende-se da imputação de 

responsabilidade desde uma “desmentida 

lacónica de que ‘nada ha sucedido’”.35

2.2 O estágio atual da mobilização 

social

O cenário da baixa amplitude de de-

mandas por justiça transicional começa 

a se alterar  com a aprovação da lei n. 

10.559/2002 prevendo a responsabilidade 
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do Estado por todos os demais atos de 

exceção que não “morte ou desapareci-

mento”. A partir desse momento, para 

além da atuação intensa e histórica do 

movimento de familiares mortos e desa-

parecidos e dos Grupos Tortura Nunca 

Mais, especialmente do Rio de Janeiro e 

de São Paulo, e do Movimento de Justiça 

e Direitos Humanos do Rio Grande do Sul 

(em especial nas perseguições no Cone 

Sul e Operação Condor), emergem novas 

frentes de mobilização segundo pautas 

amplas da Justiça de transição. Entre es-

ses grupos, estão aqueles vocacionados 

para a militância pelo direito à reparação, 

como a Associação 64/68 do Estado do 

Ceará, a Associação dos Anistiados do 

Estado de Goiás, o Fórum dos Ex-Presos 

Políticos do Estado de São Paulo, a ABAP 

(Associação Brasileira de Anistiados Polí-

ticos), a ADNAM (Associação Democrática 

Nacionalista de Militares), a CONAP (Coor-

denação Nacional de Anistiados Políticos) 

e dezenas de outras entidades vinculadas 

aos sindicatos de trabalhadores persegui-

dos políticos durante as grandes greves 

das décadas de 1980.

Em momento mais recente, a novidade é a 

incorporação das pautas mais amplas nos 

marcos do conceito de “Justiça de transi-

ção” – a defesa da responsabilização dos 

agentes torturadores, a defesa da institui-

ção de uma Comissão da Verdade, a defesa 

da preservação do direito à memória e do 

direito à reparação integral –, inclusive por 

diferentes organizações como os Grupos 

Tortura Nunca Mais da Bahia, Paraná e Goi-

ás e novas organizações e grupos sociais, 

tais como os Amigos de 68, os Inquietos, 

o Comitê Contra a Anistia dos Torturadores 

ou a Associação dos Torturados na Guer-

rilha do Araguaia. Um destaque especial 

deve ser concedido à perspectiva ampliada 

e sistematizada do trabalho do Núcleo de 

Memória Política do Fórum dos Ex-Presos 

Políticos de São Paulo que vem desenvol-

vendo muitas iniciativas não oficiais de 

preservação da memória e de busca da 

verdade (seminários, exposições, publi-

cações, homenagens públicas, atividades 

culturais e reuniões de mobilização em 

torno da Justiça de transição).36

É este novo cenário que leva ao ressur-

gimento da pauta transicional na agenda 

política brasileira, apresentada agora 

como um assunto de interesse coletivo 

da democracia, e não como um interesse 

visto apenas como privado por parte da-

queles lesados diretamente pelo aparelho 

da repressão. Com o reaquecimento desta 

pauta, as limitações jurídicas voltam a ser 

objeto de amplo questionamento social, 

como se demonstrará a seguir.

2.3 Razões de ordem jurídica: a cul-

tura jurídica prevalecente e a decisão 

do Supremo Tribunal Federal sobre o 

alcance da Lei de Anistia

Atualmente, o principal obstáculo jurídico 

é a interpretação dada à Lei de Anistia 

pelo Judiciário da ditadura, recentemente 

reiterada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) democrático por meio do julgamento 

da Ação de Descumprimento de Preceito 
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Fundamental n. 153 (ADPF n. 153),37 num 

fato que corrobora a tese da sucessão in-

tergeracional de leituras não democráticas 

sobre o Estado de direito no Brasil.

Como levantado anteriormente, o Poder 

Judiciário sucessivamente ampliou o 

espectro de aplicação da Lei de Anistia, 

primeiro quanto ao objeto, usando a tese 

de que a lei fora bilateral para também 

anistiar membros do regime, depois no 

tempo, estendendo-a para fatos posterio-

res a 1979.

No caso da ADPF n. 153, a decisão do 

STF, em apertada síntese, reconheceu 

como legítima a interpretação dada à lei, 

fundamentando-se na ideia de que a anis-

tia surgiu de um pacto bilateral e, ainda, 

constituiu-se em pilar da democratização 

e do Estado de direito no Brasil. Desta 

feita, a Suprema Corte reconheceu no 

regime iniciado após o golpe de Estado 

em 1964 os elementos essenciais de um 

Estado de direito e considerou legítimo o 

suposto pacto político contido na Lei de 

Anistia, que mesmo sendo medida política 

teria o condão de subtrair um conjunto de 

atividades delitivas da esfera de atuação 

do Poder Judiciário, cujo efeito prático é 

a negação do direito à proteção judicial 

aos cidadãos violados em seus direitos 

fundamentais pelo regime militar.

Nesse sentido, manifestou-se o ministro re-

lator do caso na Corte, Eros Roberto Grau, 

ao afirmar que “toda a gente que conhece 

a nossa história sabe que o acordo polí-

tico existiu, resultando no texto da lei n. 

6.683/1979”, aclamando a tese da pacifi-

cação nacional por meio do esquecimento, 

reiterando a semântica autoritária de equi-

parar resistência e terrorismo e consideran-

do as supostas “partes” em conflito como 

simétricas e dotadas de igual legitimidade. 

O ministro ainda indaga: “o que se deseja 

agora em uma tentativa, mais do que de 

reescrever, de reconstruir a história? Que 

a transição tivesse sido feita, um dia, pos-

teriormente ao momento daquele acordo, 

com sangue e lágrimas? Com violência?”.38

Um conjunto de ministros entendeu que 

a lei positiva, mesmo que abominável por 

encobertar a tortura, teria sido útil à recon-

ciliação nacional e, ainda, teria esgotado 

seus efeitos, sendo um ato jurídico agora 

perfeito. Apenas dois ministros da Corte, 

Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Bri-

to, votaram pela procedência da ação da 

OAB, por entender que a anistia à tortura 

e a crimes de lesa-humanidade seria não 

apenas inconstitucional como também 

contrária ao direito internacional, e que a 

tese da anistia bilateral seria falha, haja 

vista que anistias aos “dois lados” num 

mesmo ato não anularia o fato de no ato 

o regime estar anistiando a si próprio.

Inobstante, o grande fato é que a decisão 

do STF torna a lei de 1979 formalmente 

válida no ordenamento jurídico brasi-

leiro, estabelecendo uma continuidade 

direta e objetiva entre o sistema jurídico 

da ditadura e o da democracia, vedando 

de forma peremptória a investigação de 

ilícitos penais que tenham ocorrido e se 

esgotado entre 1961 e 1979. Se até a 

decisão da Corte ainda se tratava a Lei de 
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Anistia como um obstáculo jurídico a se 

superar para a obtenção de responsabili-

zação penal de determinados delitos, da 

decisão em diante tal possibilidade restou 

muito restrita, de modo que hoje a decisão 

da Suprema Corte é, sem dúvida, o maior 

obstáculo jurídico para o avanço da Justiça 

de transição no país. 

3. Alternativas para a verdade e a 
justiça no Brasil

Por todo o exposto, ao buscar 

conclusões sobre a Justiça de 

transição no Brasil partimos da 

convicção de que a reparação é o eixo 

estruturante das estratégias sociais para 

obtenção de avanços, e de onde se cons-

truíram importantes processos de elucida-

ção histórica. É o processo de reparação 

que tem possibilitado a revelação da ver-

dade histórica, o acesso aos documentos, 

o registro dos testemunhos dos persegui-

dos políticos e a realização dos debates 

públicos sobre o tema.

Não obstante, é flagrante que os dois gran-

des desafios por enfrentar na transição 

brasileira são a verdade e a justiça. Do 

ponto de vista ético, a revelação do passa-

do e o processamento dos crimes mostram 

uma sinalização ao futuro de não repetição 

do ocorrido, enquanto do ponto de vista 

estratégico entende-se que a combinação 

entre anistias a um determinado conjunto 

de condutas, cumulada com julgamento 

seletivo para determinadas outras (os 

crimes de lesa-humanidade), permite um 

maior avanço democrático e dos direitos 

humanos, aplicando-se prescritivamente 

aquilo que Payne e outros identificaram 

empiricamente e descreveram como o 

modelo do “equilíbrio da justiça”.39

No sentido de promover a verdade, a maior 

possibilidade atualmente concentra-se na 

instituição de uma Comissão da Verdade. 

Após recente debate público, em processo 

de conferência nacional com delegados de 

todo o país, a proposta de criação de uma 

Comissão da Verdade foi incluída no Plano 

Nacional de Direitos Humanos e um grupo 

de trabalho, especialmente designado pelo 

presidente da República, formulou o proje-

to encaminhado pelo governo ao Congres-

so Nacional. Se aprovado, o projeto criará 

uma Comissão com as características do 

quadro na página seguinte.

As alternativas de justiça hoje concentram-

se em duas possibilidades: o acionamento 

dos tribunais internacionais e a utilização 

da justiça nacional para aquilo que foge à 

decisão do STF.

No cenário internacional, a Corte Inte-

ramericana de Direitos Humanos é, cer-

tamente, o locus a ser acionado como 

forma de “driblar” a Lei de Anistia de 

1979. Inobstante, importa pontuar que 

a Corte não possui meios para promover 

punições efetivas, apenas recomendando 

ao Estado condenado que investigue, 

puna e repare a violação, coisa que po-

derá novamente esbarrar na Justiça bra-

sileira, inserindo a decisão internacional 

no círculo vicioso da cultura de nosso 

Judiciário. De toda sorte, a condenação 

em cortes internacionais, como ocorreu 
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no caso Gomes Lund x Brasil junto à Cor-

te Interamericana de Direitos Humanos, 

cumpre o papel de mobilizar a sociedade 

e, ainda, de pressionar o Judiciário para 

que corrija seus próprios erros, notoria-

mente no que diz respeito à concessão 

de anistia a violações graves contra os 

direitos humanos. O Estado brasileiro 

tem o dever de implementar na íntegra 

a decisão da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos no caso Araguaia.

No plano nacional, resta a possibilidade 

de buscar justiça para além das bordas 

da decisão do STF. A priori, seguem 

abertas as seguintes possibilidades após 

a decisão da Corte: (a) a apuração de 

Comissão da Verdade (PL n. 7.376/2010)

Objetivos da Comissão

• Examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas 

entre 1946 e 1988.

• Produzir relatório final.

Número de membros Sete (7), designados pelo presidente da República.

Duração do mandato  

dos membros
Para todo o processo, que termina com a publicação do relatório.

Mandato da Comissão

• Esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 

humanos ocorridas no Brasil entre 1946 e 1988.

• Promover o esclarecimento circunstanciado dos casos de torturas, mortes, 

desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua autoria,  

ainda que ocorridos no exterior.

• Identificar e tornar público as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 

relacionados à prática de violações de direitos humanos, suas eventuais ramificações 

nos diversos aparelhos estatais e na sociedade.

• Encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer informação obtida  

que possa auxiliar na localização e identificação de corpos e restos mortais  

de desaparecidos políticos.

• Colaborar com todas as instâncias do poder público para apuração de violação  

de direitos humanos.

• Recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violação  

de direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover a efetiva  

reconciliação nacional.

• Promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história dos casos  

de grave violação de direitos humanos, bem como colaborar para que seja prestada 

assistência às vítimas de tais violações.

Poderes e faculdades 

da Comissão

• Receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 

encaminhados voluntariamente, assegurada a não identificação do detentor  

ou depoente, quando solicitado.

• Requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder público, 

ainda que classificados em qualquer grau de sigilo.

• Convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que guardem qualquer relação 

com os fatos e circunstância examinados.

• Determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação 

de informações, documentos e dados.

• Promover audiências públicas.

• Requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer pessoa que se encontre 

em situação de ameaça, em razão de sua colaboração com a Comissão  

Nacional da Verdade.

• Promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, nacionais 

ou internacionais, para o intercâmbio de informações, dados e documentos.

• Requisitar o auxílio de entidades e órgãos públicos.

Duração da Comissão Dois (2) anos.
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delitos cometidos após agosto de 1979, 

haja vista terem sido praticadas torturas, 

mortes e desaparecimentos mesmo após 

esta data; (b) o acionamento na esfera ci-

vil dos responsáveis por graves violações 

aos direitos humanos, especialmente em 

ações declaratórias; (c) a implementação 

de ações similares aos “juízos da verda-

de”, com o acionamento do Judiciário 

para o esclarecimento de fatos históri-

cos obscuros; (d) na interpelação ao STF 

relativa aos crimes de desaparecimento 

forçado sobremaneira em razão de juris-

prudência anterior da própria Corte que 

os consideraram como crimes continua-

dos. Resta lembrar que existem embargos 

declaratórios interpostos pela OAB sobre 

a decisão da ADPF n. 153, o que forçará 

nova manifestação do STF.

O que há de se destacar é que, em todos os 

casos, o fundamental é a articulação social 

em torno da questão. É a pressão social que 

alimenta a agenda da justiça transicional, 

especialmente em contextos de transição 

por transformação, em que o regime se-

gue com parcelas substanciais de poder. 

Qualquer das estratégias antes descritas, 

tanto no que toca à Comissão da Verdade, 

quanto no que diz respeito ao aciona-

mento da justiça nacional e internacional, 

dependem, sobremaneira, da capacidade 

dos movimentos pró-direitos humanos e 

pró-democracia de ativarem instituições 

de Estado, como o Ministério Público, ou 

mesmo de acionarem individualmente a 

Justiça, como forma de gerar novas deci-

sões que, gradualmente, revertam o quadro 

de impunidade que se tenta impor.

N O T A S
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